05 - TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL


principais ATRIBUIÇÕES:


Processar e Julgar Originariamente:


	-	os mandados de segurança contra atos do próprio Tribunal, Grupo de Câmaras, Presidente, Vice-Presidente ou Juízes, bem como dos Juízes de Primeira Instância, sempre que, 


		quanto a este, os atos impugnados se relacionem com as causas de sua competência recursal;


	-	os conflitos de competência, correições parciais e as exceções de suspeição opostas aos juízes, que surjam em causas de sua competência recursal;


	-	as revisões criminais de seus acórdãos e das sentenças, nos limites de sua competência recursal;


	-	os “habeas corpus” e os “habeas data” contra atos de autoridades, relacionados com as causas de sua competência recursal; e


	-	os pedidos de reclamação, nos processos de sua competência recursal.


Julgar em Grau de Recurso:


	-	as ações relativas aos crimes contra o patrimônio, seja qual for a natureza da pena cominada, excetuados os com evento morte; e


	-	as ações relativas às demais infrações penais a que não seja cominada pena de reclusão, isolada, comulativa ou alternadamente, excetuadas as infrações penais relativas a tóxicos 


		e entorpecentes, a falências, as de competência do Tribunal do Júri e as de responsabilidade de prefeitos e vereadores.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Leis Complementares Federais nºs:


35 de 14/03/79 -	Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.


37 de 13/11/79 -	Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).


Leis Estaduais nºs:


1.162 de 31/07/51 -	Dispõe sobre a criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.


9.125 de 19/11/65 -	Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.


�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 05000-TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL





																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.2007�
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL�
1�
57.673.054�
 52.829.170�
 �
4.843.882�
1�
1�
 �
�
02.004.0013.2092�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.TRIB.ALÇADA CRIMINAL�
3�
49.738�
 �
 �
1�
49.737�
 �
 �
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
17.424.948�
 17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
75.098.002�
70.254.118�
 �
4.843.882�
1�
1�
 �
�
 �
 �
3�
49.738�
 �
 �
1�
49.737�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
75.147.740�
70.254.118�
0�
4.843.883�
49.738�
1�
0�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA
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																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
57.722.792�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.2007�
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL�
1�
57.673.054�
52.829.170�
 �
4.843.882�
1�
1�
 �
�
 �
PROCESSAR E JULGAR FEITOS CRIMINAIS,  CONFORME�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DEFINIDO  PELA LEI ORGÂNICA  DA  MAGISTRATURA,�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
BEM COMO DAR SUPORTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO AO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DESENVOLVIMENTO  DAS ATIVIDADES  INSERIDAS  NO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
CAMPO ATUACIONAL DO TRIBUNAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-PROCESSAR  E  JULGAR  APROXIMADAMENTE  35.000�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 AÇÕES;�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MANTER E ADMINISTRAR A FROTA DE 83 VEÍCULOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
02.004.0013.2092�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.TRIB.ALÇADA CRIMINAL�
3�
49.738�
 �
 �
1�
49.737�
 �
 �
�
 �
CONCORRER COM RECURSOS DO FUNDO, PARA EXPANSÃO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E APERFEIÇOAMENTO DA  ATIVIDADE  JURISDICIONAL�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
D0 TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MELHORAR AS  CONDIÇÕES OPERACIONAIS COM NOVOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS  PERMANENTES  DIVER-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 SOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
17.424.948�
17.424.948�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER A DESPESAS  COM PAGAMENTO DE APOSENTA-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DORIAS E OUTROS  BENEFÍCIOS  AOS  FUNCIONÁRIOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E SERVIDORES INATIVOS DO ÓRGÃO, EM CONFORMIDA-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS: 313.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
75.098.002�
70.254.118�
 �
4.843.882�
1�
1�
 �
�
 �
 �
3�
49.738�
 �
 �
1�
49.737�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
75.147.740�
70.254.118�
 �
4.843.883�
49.738�
1�
 �
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .
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